
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO   NA APELAÇÃO   ClVEL   (Processo   n°
0000956-16.1999.815.0371)
RELATOR :Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior
EMBARGANTES01      :Cláudia Cardinale Queiroga Silva,   Mari  do Carmo
Queiroga da Silveira, José Ricardo Queiroga, José Carlos Queiroga Silva e
Teresa Rochany da Silveira Batista
ADVOGADO       :Marcos Firmino de Queiroz e Suênio Pompeu de Brito
EMBARGANTES02 : José Glauter Silveira da Silva
ADVOGADO       :Antônio Jucélio Amancio Queiroga

PROCESSUAL  CIVIL.  Embargos  de  declaração.  Omissão
verificada.  Ação  de  reintegração  de  posse.  Pedido  de
intervenção como assistente litisconsorcial com fulcro na posse
direta  do  bem.  Não  enfrentamento.  Integração  de  julgado.
Necessidade. Acolhimento dos Embargos.

-  Não verificado o enfrentamento da tese fática,  possível  de
justificar  alteração  no  julgado,  imperioso  o  acolhimento  do
Embargos para a integração do julgado;

PROCESSUAL  CIVIL.  Embargos  de  declaração.  Omissão  e
contradição apontadas.  Culpa na mora para o julgamento do
processo.  Perda  dos  autos  por  parte  do  cartório.  Culpa
exclusiva.  Ausência  de  omissão.  Valor  a  ser  restituído  ao
promovido. Ausência de prova do pagamento integral da dívida.
Posicionamento  nos  autos.  Rediscussão  de  matéria  julgada.
Impossibilidade. Embargos de declaração rejeitados.

-O recurso integrativo não é vocacionado para revisitar a 



questão já exaurida pelo julgamento do recurso apelatório;

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que
são partes as acima identificadas.

ACORDA a 2a Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em acolher os Embargos de Declaração opostos por Cláudia Cardinale
Queiroga Silva e outros e rejeitar os Embargos de Declaração opostos por José Glauter
Silveira da Silva, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração interpostos por  Cláudia
Cardinale Queiroga Silva e outros em face do acórdão de fs.  570/602, que negou
provimento ao agravo retido, negou provimento ao primeiro apelo e não conheceu o
segundo apelo.

Alega, em síntese, violação ao art. 489, IV, do CPC de 2015, por
não haver o acórdão se manifestado sobre a posse direta dos herdeiros sobre o imóvel
objeto da lide, bem como a posse indireta, decorrente da relação com a sua falecida
genitora, cuja composse decorre do regime de bens - comunhão universal -.

Pugna,  ao final,  pelo  acolhimento dos embargos,  para que  seja
anulado o feito desde a citação ou, subsidiariamente, que se faça constar no acórdão
as seguintes premissas fáticas: 1. a existência de "requerimento de empresário", às fls.
371, no qual consta a informação de que a Sra. maria do Carmo Queiroga Silva explora
atividade comercial desde o dia 25.09.1990, com loja na Rua Cel. José Vicente, 49,
Sousa (PB); 2. a existência de certidão de casamento às fs. 365, comprovando que o réu
da ação possessória, o Senhor José Gualter S. da Silva, e sua falecida esposa, Sra. Ana
Pereira de Queiroga Silveira, contraíram núpcias em 15.05.1965,  sem que o citado
documento público mencione o regime de bens.

Requer, ainda, manifestação expressa quando à aplicação do art. 47
do  CPC,  de  modo  a  reconhecer  o  litisconsórcio  dos  pretensos  assistentes,  ora
Embargantes (fs. 605/621).

José  Glauter  Silveira  da  Silva  também  opôs  Embargos  de
Declaração asseverando a necessidade do acórdão se manifestar sobre a alegação do
réu de que a inércia para a propositura da ação de restauração de autos teria atraído a
incidência da prescrição, bem como sobre a desídia e suposta culpa concorrente.

Afirma, ainda, a existência de contradição no acórdão na parte em
que conclui pela incontrovérsia da realização do contrato de



compra  e  venda,  mas  não  do  pagamento  do  valor  integral  do  débito,  mesmo
considerando que em nenhum momento houve qualquer insurgencia neste sentido
pela parte adversa.

Pugna, ao final, pelo acolhimento dos embargos, para que seja
dado  provimento  a  Apelação  e  reconhecida  a  ocorrência  da  prescrição;
subsidiariamente, que seja reconhecido como incontroverso o valor a ser devolvido
ao Embargante,  no importe de Cr$15.000.000.00 (quinze milhões de cruzeiros),
devidamente atualizado e com juros; que se faça constar no acórdão as seguintes
premissas fáticas: 1. a inexistência de prova de que o Embargante, no período de
mais de 10 anos, compreendido entre a distribuição da ação de reintegração de
posse  (18.09.1985)  e  a  emissão  de  certidão  de  fls.  92  (16.10.1995),  tenha
empreendido qualquer tipo de diligência no sentido de tentar promover a citação do
Embargante  no  presente  feito;  2.  a  inexistência  de  qualquer  insurgencia  ou
alegação, por parte do embargado e litisdenunciados, do pagamento integral  do
negócio aventado no valor de Cr$ 15.000.000.00 (quinze milhões de cruzeiros).

Requer,  ainda,  a  manifestação sobre  a  aplicabilidade do  art.
2019, §§1°, 2o, 3o e 4o do CPC/73 e a inaplicabilidade da súmula 106 do STJ, dada a
manifesta desídia do Embargante; da aplicabilidade do art. 334, I e III  do CPC/73,
de modo a garantir a restituição do valor integral da compra e venda admitida como
incontroversa.

Devidamente  intimados,  os  Embargantes,  na  condição  de
Embargados,  deixaram de apresentar  contrarrazões no prazo legal  (certidão àf.
641).

É o relatório.

VOTO - Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior (Relator)

Embargos n°1
DA POSSE DIRETA

Os Embargantes são filhos de José Glauter Silveira da Silva,
promovido na ação de reintegração de posse proposta por Raimundo Gadelha de
Oliveira,  hoje falecido e substituído no polo ativo por Aurenil  Neves Gadelha de
oliveira, herdeira do bem imóvel objeto do litígio.

Alegam, nesta oportunidade, omissão no acórdão em relação à
apreciação  do  pedido  de  intervenção  nos  autos  na  qualidade  de  assistentes
litisconsorciais com base no exercício da posse direta sobre o



imóvel litigioso. Essa posse, por sua vez, se daria em virtude do exercício de atividade
comercial no local.

Em certa medida, entendo que o acórdão restou omisso no tocante à
apreciação do argumento de que os herdeiros estariam exercendo a posse direta sobre
o imóvel. Isso porque, conforme se observa da leitura da decisão embargada, não há
enfrentamento da tese fática sobre o tema,  mas apenas  sobre  a ótica  da  posse
indireta. Por essa razão, passo a analisar a questão neste momento.

É importante observar que a tese do exercício da posse  direta
representa, na lógica de argumentação dos embargantes, fundamento para o pedido de
intervenção nos autos, na qualidade de assistente litisconsorcial do demandado.

Nessa condição, aos assistentes o Código de Processo  Civil de
1973,  em vigor  à  época,  já  reservava a possibilidade de  intervenção  nos  autos  a
qualquer momento, inclusive após a prolação da sentença, contanto que demonstrada a
condição e o interesse jurídico que justificasse seu ingresso na qualidade de litisconsorte
- mais especificamente no caso da assistência litisconsorcial. Nesse sentido, dispunha o
artigo 50:

Art. 50. Pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o
terceiro,  que  tiver  interesse  jurídico  em que  a  sentença  seja
favorável a uma delas, poderá intervir no processo para assisti-la.

Parágrafo único. A assistência tem lugar em qualquer dos tipos de
procedimento e em todos os graus da jurisdição; mas o assistente
recebe o processo no estado em que se encontra.

Esta regra, que foi repetida praticamente ipsis literis no Código de
Processo Civil  de 2015,  impunha ao interveniente/assistente o  ônus de receber o
processo no estado em que se encontrar, de modo que, uma vez superada a instrução
processual,  já  não  lhe  seria  permitida  a  produção  de  qualquer  outra  prova.  Tal
procedimento se justifica em razão do  sistema de preclusão lógica que naturalmente
acompanha o processo,  levando-o sempre à prolação de uma decisão de mérito, que
ponha fim e pacificação à questão deduzida em juízo.

Não poderia o processo perdurar indefinidamente apenas em razão
da possibilidade de terceiros intervirem nos autos, franqueando-Ihes, não raras vezes,
a  possibilidade  de  produção  probatória  mesmo  quando  tal  fase  já  teria  sido
superada por preclusão.

Assim, é importante observar que os embargantes  peticionaram
pela primeira vez, requerendo seus ingressos nos autos, no dia



06.06.2013,  quando  o  processo  já  estava  concluso  para  sentença  e,  por
consequência lógica, a fase de instrução processual já havia se encerrado. Naquela
ocasião,  já  não lhes  seria  mais  possível  produzir  qualquer  prova  e,  com maior
razão, não há como aceitar no caderno probatório, documentos juntados após a
sentença, a exemplo do documento denominado 'requerimento de empresário", de
fls. 371

Dessa forma, considerando as provas produzidas na instrução,
não é possível concluir que os embargantes teriam ou estariam exercendo atividade
comercial  no  imóvel  objeto  do  litígio,  razão  pela  qual  não  merece  guarida  a
alegação  de  posse  direta  sobre  o  bem  como  justificativa  para  o  pedido  de
intervenção litisconsorcial.

Assim,  neste  ponto,  os  Embargos  de  Declaração  merecem
acolhida para sanar a omissão apontada. Contudo, ratifica-se a impossibilidade dos
Embargantes  de  ingressarem  no  processo  na  qualidade  de  assistentes
litisconsorciais também por ausência de provas do exercício da posse direta sobre
o imóvel.

Embargos n°2

OMISSÃO
Sustenta, o Embargante, que o acórdão foi omisso por não se

manifestar sobre a inércia do Promovente em propor a ação de restauração de
autos,  o  que  teria  concorrido  para  a  mora,  justificando  o  reconhecimento  da
prescrição e decadência do direito do autor.

Contudo, o v. acórdão foi claro em reconhecer a culpa exclusiva
do cartório, considerando que a mora se deu em razão da perda dos autos da ação
de reintegração de posse. Tal fato resultou no decurso de longo período, até a
identificação do fato e posterior restauração, em 10.03.1999, com a anuência do
ora Embargante - f. 12 -.

Restou reconhecido, portanto, expressamente, que "a  demora
na  citação  não  pode  ser  imputada  ao  autor,  porquanto  decorreu  de  falha  da
Justiça", sendo evidente, portanto, que não houve omissão do julgado neste ponto,
justificando a plicabilidade da súmula 106 do STJ, não se podendo falar ainda, em
violação ao art. 219, §§1°, 2o, 3o do CPC/73.

CONTRADIÇÃO

Sobre o valor a ser restituído em favor do promovido da ação
de  reintegração  de  posse,  ora  Embargante,  também  não  há  que  se  falar  em
contradição. Para tanto, destaca-se trecho do acórdão:



"O promovido/apelante argumentou o depósito integral  da
quantia  objeto  da  avença  entre  ele  e  o  genitor  do
autor/apelado, e, em outra oportunidade, que o pagamento
foi realizado no escritório onde todos estavam.

De uma forma ou de outra, não existe prova nos autos do
pagamento  integral  da  quantia  apontada  pelo  apelante,
ônus que lhe cabia.

Neste ponto, adoro o posicionamento da juíza a quo".

É certo, pois, que a existência do contrato de compra e venda
não  pressupõe  o  seu  pagamento,  nem  parcial  e  nem  integral.  O  pagamento,
conforme referido, deve ser provado, como também o foi a realização da avença
entre o Embargante e o genitor de Raimundo Gadelha de Oliveira, Luiz Pereira de
Oliveira.

Á f. 20 consta recibo que prova o pagamento de Cr$ 8.000.000
(oito milhões de cruzeiros), de uma dívida de Cr$ 15.000.000 (quinze milhões de
cruzeiros),  sendo  certa  a  existência  de  controvérsia  no  que  se  refere  ao
remanescente, não provado nos autos.

Não há, portanto, que se falar em fato notório ou admitido como
incontroverso, carecendo de plausibilidade jurídica o pedido de incidência do art.
334 do CPC/73.

Ante o exposto, acolho os Embargos de Declaração opostos por
Cláudia Cardinale Queiroga Silva e outros, para reconhecer a omissão do acórdão
no que se refere ao enfrentamento da tese fundada na  posse direta do imóvel,
sanando-a  e  afastando  a  possibilidade  de  intervenção  como  assistentes
litisconsorciais,  e  rejeito  os  Embargos  de  Declaração  opostos  por  José  Glauter
Silveira da Silva.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Luiz Silvio Ramalho Júnior, Presidente da Segunda Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba. 

Participaram  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  na  condição  de  Relator,  o  Juiz  de
Direito  Aluízio  Bezerra  Filho,  convocado,  com jurisdição plena,  para  substituir  o
Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos e o Desembargador Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça Lúcia de Fátima



Maia de Farias.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                    Relator


